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NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA N°XX, 25 de maio de 2017.
(Art. 27, IV, da Lei nº 8.625 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público)
Ementa: Direito à Educação. Educação Inclusiva.  Ausência de adaptações necessárias. Obrigatoriedade do Poder Público.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, representado pela  Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Barreira, em vista das suas atribuições constitucionais e legais, bem como 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos serviços de relevância social e aos direitos e garantias legais assegurados à criança e ao adolescente, adotando as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, conforme estabelecem o art. 129, da Constituição Federal; art. 130, II, da Constituição Estadual; art. 27, IV da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e art. 117, parágrafo único, letra “d” da Lei Complementar nº. 72, de 12 de dezembro de 2008;
CONSIDERANDO que artigo 205 da Constituição Federal de 1988 identifica “a educação como direito de todos, dever do Estado e da família, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, garantindo, neste liame, sob a égide do artigo 208, inciso III, o atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência; 
CONSIDERANDO que o Art. 208, VII da Constituição Federal também estabelece como dever do Estado a garantia de programas suplementares de transporte escolar, ao passo que a Lei nº 9.394/96, no Art. 11, VI identifica como atribuição dos Municípios o transporte escolar dos alunos da rede municipal;
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional de Direitos das Pessoas com Deficiência – adotado no Brasil segundo os ditames do Art. 5º, §3º por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto Executivo n° 6.949/2009 -  assegura, em seu artigo 24, o Direito à Educação Inclusiva; 
CONSIDERANDO que a Lei Brasileira de Inclusão fixa que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem, sendo dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência (art. 28, Caput e Parágrafo Único); que incumbe ao Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena (Art. 28, Inc. II); e que o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos previstos nesta Lei (art. 79, § 3º);
CONSIDERANDO que esta promotoria, nos autos da Notícia de Fato nº XX/XXXX, detectou ofensa aos direitos e garantias acima delineados em relação à aluna XXXXXXXXXXXXXX, de XX anos, com Dermatomiosite e Osteoporose juvenil, uma vez que esta, por falta das adaptações curriculares necessárias para sua inclusão no muncipio de Barreira, vê-se obrigada a estudar na Escola Municipal XXXXXXXXXX, da rede de ensino de Pacajus;
CONSIDERANDO que a encimada aluna realizava, no ano de 2016, o trajeto até Pacajus em transporte escolar do Municipio de Barreira , mas que houve solução de continuidade do serviço público de transporte escolar ofertado e a criança/adolescente encontra-se sem condições de estudar;
CONSIDERANDO, por fim, que cabe à instituição signatária exercer a defesa dos direitos fundamentais assegurados nas Constituições, incumbindo-lhe, entre outras providências, expedir RECOMENDAÇÕES dirigidas aos órgãos e às entidades, requisitando aos destinatários divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito, conforme preceitua o art. 27, IV, da Lei nº 8.625 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;
RESOLVE RECOMENDAR:
À Secretaria Municipal de Educação de Barreira que:
a) Retome o fornecimento do serviço de transporte escolar à aluna encimada, como previamente realizado, efetuando todo o trajeto até a Escola Municipal xxxxxx, localizada em Pacajus, até que se ultime este semestre letivo;
As providências adotadas para o cumprimento da presente Recomendação devem ser informadas à Promotoria de Justiça da Comarca de Barreira, no prazo de 05 (dez) dias, devendo ser, também, no mesmo prazo, enviadas cópias dos documentos que comprovem a adoção das providências ora recomendadas. 
Registre-se em livro próprio.
Publique-se e, após, encaminhe-se cópia da presente Recomendação:
a) Ao Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude – CAOPIJ, para ciência e formação de banco de dados;
Barreira-CE, 25 de maio de 2017
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